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Municipio ndo consegue suspender inscricao no Cadin

Fracassou a tentativa do municipio de Jodo Pessoa, capital da Paraiba, de suspender a deciséo que o
mantém inscrito no Sistema Integrado de Administracdo Financeira do Governo Federal (Siafi) no
Cadastro Informativo (Cadin). O recurso do municipio foi negado pelo presidente do Superior Tribunal
de Justica, ministro Raphael de Barros Monteiro Filho.

O municipio contestou a decisdo do Tribunal Regional Federal da 12 Regiéo (DF) que, ao acolher pedido
da Unido, modificou a decisdo de primeirainstancia e manteve ainscricdo do municipio no Siafi/Cadin.
As transferéncias voluntérias que ndo sgjam destinadas a salide, educacdo ou assisténcia social também
ficaram impedidas.

No STJ, o municipio tentou reverter adecisdo do TRF-1. Paratanto, alegou que houve lesdo a economia
e aordem publicas. O argumento é gque, “ao adotar as providéncias necessérias para apuracdo de
eventuais danos ap erdrio, eximiu-se de qualquer responsabilidade solidaria com a gestéo anterior, razéo
pelaqual é indevida a manutencdo das restri¢des junto ao Siafi e ao Cadin”.

Além disso, sustentou que a determinacao causa graves prejuizos a municipalidade, umavez que impde
ainterrupcao de diversas obras publicas.

O municipio alegou, ainda, que N&o tera os recursos necessarios para a concretizacéo do Programa
Habitar Brasil/BID, destinados a area de habitagdo, devido a ndo-liberacdo dos respectivos repasses por
causa darestricéo existente no Siafi, por forga do convénio 1042/2000.

Argumentou, também, que a juiza determinou a manutenc&o da inscri¢do no sistema sem especificar o
convénio. Assim, o Ministério reinscreveu o municipio em relacdo a esse outro conveénio.

O pedido foi rejeitado pelo presidente do STJ por ndo se encontrarem presentes 0S pressupostos
especificos. O ministro levou em consideracdo que a decisdo, cujos efeitos 0 municipio busca suspender,
foi concedida em recurso contraaliminar dada no Mandado de Seguranca que tem por objeto ainscricéo
no Siafi/Cadin, relativa ao Convénio 317/1998. No entanto, ele aegalesdo a economiae a ordem
publicas, especificamente, em face da ndo-liberacéo de repasses de verbas decorrente dainscricdo no
Siafi/Cadin, referente ao Convénio 1.042/2000.

De acordo com o ministro, 0 convénio que motivou 0 ndo-recebimento de recurso pela municipalidade,
fundamento do pedido, ndo é objeto da decisdo do TRF-1, “razéo pela qual invidvel o deferimento da
pretenséo”.

Ainda que o municipio afirme que a decisdo do TRF-1 ndo especifica o convénio, configurando-se como
extra petita (fora do pedido), ndo cabe nesse tipo de acdo em analise no STJ examinar se houve erro de
procedimento ou de julgamento, pois a suspensdo de liminar e de sentenca ndo € substituto processual.
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